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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento 
do PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Notícias do STF 

 

Ministra declara ilegitimidade da Anamages para propor ADI no 
Supremo 
 
A ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha negou seguimento (arquivou) 
à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4344, proposta pela 
Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages), que 
questionava dispositivo da Resolução 87, de 15/08/2009, do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Para a ministra, a entidade não possui 
legitimidade para propor a ação. 
 
Na ação, a Anamages questionava o artigo 1º da Resolução 87/2009, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O dispositivo estabelece 
providências a serem adotadas pelos juízes ao receberem o auto de 
prisão em flagrante. A entidade alegava que a norma contrariava os 
artigos 2º, 5º, inciso II, 22, inciso I, e 48 da Constituição da República, 
pois “ao explicitar questões referentes à decretação e ao controle de 
casos de prisão provisória, extrapolou, todavia, os limites do poder 
regulamentar reconhecido ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." 
 
Na decisão, a ministra Cármem Lúcia afirmou que "não é legítimo 
permitir-se que a associação representativa de apenas uma parte dos 
membros [da magistratura] impugne tais dispositivos normativos por 
essa via". A ministra acrescentou que a tema em questão interessa a 
todos os juízes do país e não apenas aos magistrados estaduais. 
 
Por fim, Cármen Lúcia também registrou que o objeto da ação 
proposta pela Anamages é idêntico ao pedido feito pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB) na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4392, motivo pelo qual afirmou ficar afastada 
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eventual alegação de prejuízo de análise da matéria pela Corte 
Suprema. 
 

Processo: ADI. 4344 
Leia mais...  
 

Celso de Mello divulga ementa de recurso em que reconheceu 
direito previdenciário de companheiro homoafetivo 
 
Leia a ementa do agravo regimental no Recurso Extraordinário (RE) 
477554, no qual a Segunda Turma confirmou decisão monocrática do 
ministro Celso de Mello em favor de companheiro homoafetivo. No 
recurso, a filha de uma das partes contestava a concessão de 
benefício previdenciário de seu falecido pai ao companheiro dele. 
Ementa 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Relevância social orienta avaliação de inadimplemento em 
contratos 
  
A apreciação valorativa de um inadimplemento contratual deve levar em 
conta a análise global do pacto, como suas cláusulas, o comportamento 
das partes durante todo o contrato e o quanto já foi cumprido. Tal 
fundamentação foi aplicada pelo ministro Luis Felipe Salomão ao julgar 
recurso movido por empresa de leasing em demanda com um cliente. A 
maioria da Quarta Turma seguiu a decisão do relator. 
 
O cliente pactuou com a empresa um contrato de arrendamento mercantil 
para aquisição de veículo e chegou a pagar 31 das 36 parcelas acertadas. 
A instituição financeira entrou com pedido de reintegração de posse, mas a 
5ª Vara Cível de Porto Alegre negou o pedido. O juiz considerou que, como 
houve o adiantamento do valor residual garantido (VRG), descaracterizou-
se o leasing. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), ao julgar apelação da 
empresa, considerou que a reintegração de posse representaria “lesão 
desproporcional” ao consumidor, depois de tudo o que foi pago, e aplicou a 
teoria do adimplemento substancial. 
 
A empresa recorreu ao STJ, alegando que, nos termos da Lei 6.099/74, 
que regulamenta o arrendamento mercantil, a ação de reintegração de 
posse seria procedente, pois o devedor se acha em mora. Segundo a 
empresa, a decisão do TJRS teria desrespeitado o artigo 51 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) e também os artigos 422, 394 e 475 do 
Código Civil (CC) – esses últimos se referem ao cumprimento de cláusulas 
contratuais e à resolução do contrato em caso de inadimplemento. 
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Cautela 
Entretanto, para o ministro Luis Felipe Salomão, o direito da extinção do 
contrato a pedido do credor deve ser reconhecido com cautela. Ele apontou 
que o contrato hoje é prática social de especial importância e, 
consequentemente, o Estado não pode relegá-lo à esfera das deliberações 
particulares. 
 
“A insuficiência obrigacional poderá ser relativizada com vistas à 
preservação da relevância social do contrato e da boa-fé, desde que a 
resolução do contrato não responda satisfatoriamente a esses princípios”, 
ponderou o ministro relator. Essa é, segundo ele, “a essência da doutrina 
do adimplemento substancial do contrato”.  
 
O próprio artigo 475 do CC, salientou o magistrado, ao autorizar a extinção 
do contrato, abre as portas para outras formas de cumprimento do que foi 
pactuado (a parte lesada pelo inadimplemento tanto pode pedir a resolução 
como exigir o cumprimento do contrato, além de reclamar indenização por 
perdas e danos). O ministro lembrou ainda que essa orientação é seguida 
em códigos civis de outros países, como o italiano e o português. 
 
No caso, destacou o relator, é cabível a aplicação da teoria do 
adimplemento substancial. Ele asseverou que essa teoria visa impedir o 
uso desequilibrado do direito de resolução por parte do credor. Segundo os 
autos do processo, 86% da obrigação já foi cumprida e ainda haveria o 
depósito de R$ 10.500,44 a título de VRG. 
 
O ministro Salomão também destacou que a dívida não “desaparece”, o 
que abriria as portas para fraudes. Segundo ele, a instituição financeira 
deve “se valer de meios menos gravosos e proporcionalmente mais 
adequados à persecução do crédito remanescente”. A Quarta Turma negou 
provimento ao recurso da empresa de leasing, ficando vencido o ministro 
João Otávio de Noronha.  
 

Processo: REsp. 1051270 
Leia mais...  
 

Corte Especial decide que amicus curiae não tem direito à 
sustentação oral 
  
A Corte Especial decidiu, em questão de ordem, que o amicus curiae não 
tem direito à sustentação oral. A orientação do colegiado deve prevalecer 
em todas as Seções do STJ. 
 
A questão foi levantada pelo ministro Teori Albino Zavascki, que considerou 
importante o posicionamento do Tribunal a respeito da sustentação oral 
realizada pelo amicus curiae, uma vez que o regramento do STJ somente 
admite as que são realizadas pelas partes e seus assistentes. 
 
“Nós não temos previsão de sustentação oral por parte de amicus curiae. 
Ele não pode ser identificado com qualquer uma das partes. Quem chama 
o amicus curiae é a Corte. Ela chama e pode se satisfazer com a 
manifestação escrita. Eu acho que não existe uma prerrogativa do amicus 
curiae de exigir a sustentação oral”, avaliou o ministro Zavascki. 
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O decano do Tribunal, ministro Cesar Asfor Rocha, destacou que o 
tratamento, sempre dado ao amicus curiae, estava sendo muito extensivo. 
Segundo ele, até mesmo porque, eventualmente, a participação do amicus 
curiae pode até não ser bem aceita pela parte. 
 
“Ele pode se manifestar com memoriais, pode apresentar suas colocações 
por escrito, mas isso não lhe dá o direito – não vejo em nenhum dispositivo 
legal – de ser igualado às partes do processo para fazer a sustentação oral 
que bem entender. Ainda que reconhecendo o papel valioso do amicus 
curiae e sua participação elucidativa para o destrame da controvérsia, 
mesmo assim, não consigo enxergar que possa ele ter o direito de fazer 
sustentação oral no mesmo pé de igualdade que as partes de um 
processo”, ressaltou o decano. 
 
O ministro Massami Uyeda, ao pedir a palavra, destacou que na Segunda 
Seção, devido à grande quantidade de recursos repetitivos e de partes 
interessadas e amici curiae, decidiu-se simplificar. “Como o interesse está 
em assistir uma das partes, o autor ou o réu, sugerimos que os amici curiae 
se reunissem e fizessem que um falasse por todos. Todos concordaram”, 
afirmou o ministro. 
 
Os ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Teori Albino Zavascki e Castro Meira seguiram o entendimento 
do ministro Cesar Rocha. 
 
O presidente do Tribunal, ministro Ari Pargendler, e os ministros João 
Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura e Benedito Gonçalves, votaram com o ministro 
Massami Uyeda, pelo direito à sustentação oral dos amici curiae.  
 

Leia mais... 
 

Agiotagem não implica nulidade da execução de contrato de 
empréstimo 
  
O reconhecimento da prática de agiotagem, por si só, não implica a 
nulidade de contrato de empréstimo que embasou execução. A Terceira 
Turma considerou que é possível a anulação da cobrança de juros 
abusivos com a redução da execução ao que permite a lei. O entendimento 
seguiu voto do relator do recurso, ministro Sidnei Beneti. 
 
O recurso julgado diz respeito a um empresário, tomador de empréstimo, 
que contestou a execução promovida com base em três notas 
promissórias. Ele afirmou que os documentos seriam nulos porque contêm 
juros superiores àqueles legalmente permitidos, o que caracterizaria 
agiotagem. 
 
Em primeira e segunda instâncias, a prática da agiotagem foi reconhecida, 
mas a execução foi mantida com a readequação dos juros aplicados à 
dívida. Para o Tribunal de Justiça do Paraná, ainda que a agiotagem esteja 
caracterizada, não há necessidade de decretação de nulidade da 
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execução, pois é possível a anulação apenas da cobrança de juros 
usurários com a redução da execução ao nível permitido por lei. 
 
O empresário recorreu, então, ao STJ. Insistiu na tese de que a execução 
seria nula e que, por isso, não poderia ter prosseguimento sequer pelo 
valor real da dívida, com a exclusão dos juros abusivos. Para o empresário, 
o ato jurídico deveria ser considerado “nulo de pleno direito”, uma vez que 
seu objeto seria ilícito.  
 
Ao decidir a questão, o ministro Beneti concordou que tanto o Código Civil 
de 1916, vigente para o caso, quanto o CC atual, estabelecem que “é nulo 
o ato jurídico (lato sensu) quando ilícito for o seu objeto”. No entanto, o 
ministro ressalvou que a ordem jurídica “não fulmina completamente atos 
que lhe são desconformes em qualquer extensão”. 
 
Beneti esclareceu que o CC tem vários dispositivos que celebram o 
princípio da conservação dos atos jurídicos. E essa orientação já existia no 
CC/16: o artigo 153 afirmava que “a nulidade parcial de um ato não o 
prejudicará na parte válida, se esta for separável”. “Sempre que possível, 
deve-se evitar a anulação completa do ato praticado, reduzindo-o ou 
reconduzindo-o aos parâmetros da legalidade”, ressaltou o ministro. 
 
Sendo assim, no julgamento do caso, o relator entendeu que deve ser 
aplicada a regra do CC que autoriza a redução dos juros pactuados em 
excesso, independentemente do que teriam as partes convencionado se 
soubessem da ilegalidade do contrato. “Essa é a razão por que se admite a 
revisão de contratos de mútuo bancário para redução de encargos 
abusivos”, explicou. 
 
Além disso, o ministro citou artigo 11 da Lei da Usura (Decreto 22.626/33), 
segundo o qual, nos contrato nulos, fica assegurado ao devedor a repetição 
do que houver pago a maior. “Se ao devedor é assegurada a repetição do 
que houver pago a mais é porque o que o foi corretamente, dentro do que 
autorizado na norma, não deve ser repetido. E se não deve ser repetido é 
porque deve ser mantido”, concluiu.  
 

Processo: REsp. 1106625 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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